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Resumo: O objetivo deste estudo é discutir o processo de exclusão resultante de 
projetos curriculares pautados em identidades minoritárias prontas, de forma a 
questionar as representações sociais majoritárias naturalizadas na Educação Física. 
Utilizou-se a técnica de revisão bibliográfica do tipo qualitativa, constituindo-se como 
uma revisão narrativa. Foi consultado o banco de dados do Google Acadêmico, no 
período entre 2000 e 2021, utilizando-se indicador booleano e descritores entre aspas. 
Justifica-se este estudo em função de que vários caminhos didático-pedagógicos 
presentes na literatura desconsideram diversas subjetividades, experiências e 
diferenças existentes dentro das diferenças, negligenciando a construção de 
identidades formadas dentro dos próprios marcadores identitários. Conclui-se que, 
ao se incentivar a coalizão entre várias teorias pós-críticas, assegura-se o sabor 
de novidade e a verve revolucionária fundamental para resolução de problemas 
identitários e projetos curriculares que buscam suplantar qualquer tipo de ficção 
naturalizante.  
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1 INTRODUÇÃO

A Constituição do Brasil de 1988 define a educação como um direito de todos 
e dever do Estado, estabelecendo como um dos princípios: a igualdade de condições 
para acesso e permanência na escola (BRASIL, 2016). Porém, em análise dos 
resultados da pesquisa anual por amostra de domicílios contínua (PNAD-Contínua), 
módulo Educação, realizada em 2019, é possível identificar que o país vem ao 
longo dos últimos anos aumentando o percentual de jovens entre 15 e 17 anos 
matriculados no ensino médio: 67,6% em 2017, 68,7% em 2018, 71,1% em 2019. 
Mas os problemas de evasão e abandono permanecem, principalmente entre jovens 
que fazem parte de grupos minoritários, tais como pobres e negros (IBGE, 2019). 

Cada grupo de jovens tem suas próprias alegações para não seguir 
estudando ou ampliando a sua qualificação e, por isso, acabam sendo subjugados e 
marginalizados. Ocorre que, com a nova redação dada ao artigo 4º da LDB 9394/96, 
pela Lei nº 12.796/2013, toda Educação Básica passou a ser obrigatória dos quatro 
aos 17 anos, devendo toda criança e adolescente, nessa faixa etária, estar matriculado 
e frequentando a escola (BRASIL, 1996).

Embora a Educação Física continue sendo vista, por uma pequena parcela 
de professores, diretores e pedagogos, como de menor importância pedagógica 
(VASCONCELOS; CAMPOS, 2014), esse caráter provocativo e algumas vezes até 
mal-intencionado aparece por identificar na Educação Física algum tipo de saída e/
ou resistência com relação aos principais problemas que assolam o ensino médio, 
que são: o desinteresse, o afastamento e a evasão escolar (IBGE, 2019). O que 
esse pequeno grupo de profissionais não reparou é que a baixa participação de 
adolescentes nas aulas de Educação Física é uma realidade comprovada (ARAÚJO 
et al., 2019).

Apesar dos motivos da baixa participação dos estudantes do ensino médio na 
Educação Física serem inconsistentes (ARAÚJO et al., 2019), o desejo de construir 
uma nova Educação Física Escolar, que possibilite aos estudantes a aprendizagem 
de conhecimentos significantes, tem provocado mudanças na prática pedagógica 
dos seus professores (MALDONADO et al., 2018). 

Oliveira Junior (2017) e Neves (2018) evidenciaram que a prática inspirada 
no currículo cultural de Educação Física está alinhada com as políticas em prol de 
grupos marginalizados, oprimidos e subjugados. Entretanto, os sujeitos pedagógicos 
produzidos pelo currículo cultural agem de acordo com seus próprios regimes de 
verdade, pautados em princípios democráticos (BORGES, 2019). Estaria tal raciocínio 
revelando uma nova lógica pedagógica sistematizada pelo olhar universal do mundo 
dos oprimidos para Educação Física? Ou revelando um movimento dinâmico que 
traz, para o campo pedagógico da Educação Física, vozes dissonantes, inquietações, 
expectativas e resistências de identidades e grupos que precisam ser visibilizados? 

Essa inquietação foi desencadeada durante reuniões pedagógicas semanais, 
ocorridas em uma unidade escolar federal, com docentes de Educação Física que 
atuavam especificamente com o ensino médio. A pauta da reunião valorizava a troca 
de experiência entre os docentes, que ponderavam sobre as práticas pedagógicas 
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materializadas e possíveis encaminhamentos pedagógicos futuros. Era perceptível, 
no discurso da maioria dos docentes, certo engessamento, principalmente no tocante 
à definição de determinadas identidades como prioridade.

Como sinaliza Gallo (2015), muitos docentes partem do trabalho de identidades 
minoritárias prontas, uma diferença rastreável, identificável, impedindo maiores 
criações – uma moralização das diferenças. Esse tipo de condução didática pode 
ter efeitos deletérios no processo de ensino e aprendizagem da Educação Física. Ao 
desconsiderar as diversas subjetividades, experiências e diferenças existentes dentro 
das diferenças, negligencia-se a construção de identidades diferentes, inclusive, 
formadas dentro dos próprios marcadores identitários; além de não refletir as relações 
de poder travadas no interior desses marcadores identitários, que contribuem com 
o avanço do processo de exclusão da exclusão, cada vez mais comum no âmbito 
escolar e social. 

Mesmo optando pela adesão/construção de um currículo cultural de Educação 
Física, o docente não está imune de realizar uma política identitária, principalmente 
quando se concentra em afirmar identidades culturais marginalizadas. Segundo 
Vieira (2020), o docente, ao homogeneizar indivíduos a partir das suas culturas, 
congeladas no tempo e espaço e entendidas com frequência como algo que apresenta 
certa pureza, corre o risco de promover uma síntese identitária que circunscreve a 
diferença enquanto possibilidade rastreável, em que as tematizações giram muitas 
vezes em torno de marcadores identitários como gênero, raça, etnia, sexualidade e 
religião. 

Esse tipo de homogeneização, criticada há várias décadas como modo de 
expressão da diferença (MISKOLCI, 2021), classifica e padroniza as identidades em 
marcas sociais de diferenças, apaga a diversidade e os atravessamentos presentes 
nos jovens e impossibilita compreendê-los enquanto indivíduos que têm “uma 
historicidade, com visões de mundo, escalas de valores, sentimentos, emoções, 
desejos, projetos, com lógicas de comportamentos e hábitos que lhe são próprios” 
(DAYRELL, 1996, p.140).

O caminho escolhido para buscar possíveis respostas para essas 
armadilhas didático-pedagógicas parte de uma “instabilidade conceitual” no uso 
da “identidade” como categoria de análise. Para esse fim, usamos neste estudo 
o termo “TRANSidentidade” como um significante vazio (LACLAU, 1996, p. 68), 
capaz de expandir o potencial de contestação identitária; problematizar identidades 
consideradas naturais, normais e estabelecidas; materializar a ideia de que somos 
“livres para fazer e desfazer identidades à vontade” (BAUMAN, 2001, p. 98); que 
“existimos porque somos diferentes, porque consistimos em diferença” (BAUMAN, 
2009b, p. 76); que somos seres humanos em constante transformação e fluidez 
(BAUMAN, 2001).

O termo “TRANSidentidade” se diferencia e avança em relação aos 
estudos concentrados nas temáticas de gênero e sexualidade na Educação Física 
(ALTMANN, 2015; DEVIDE, 2017; DORNELLES; WENETZ; SCHWENGBER, 2014, 
2017). Procuramos, com este texto, aduzir que a todo momento surgem novas 
subjetividades diferentes, novas identidades diferentes e novos sujeitos políticos 
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diferentes que precisam, assim como as mulheres e o público LGBTQIA+, resistir às 
etiquetas normativas, preconceitos e discriminações sociais e na Educação Física. 

Embora o currículo cultural de Educação Física venha contribuindo para 
uma educação valorizadora da diversidade de identidades, não basta constatar! É 
preciso analisar criticamente os discursos que fabricam essas identidades e essas 
diferenças, buscando interpretar a identidade como construção, ela própria múltipla 
e plural (CANEN, 2020).

A presente pesquisa, influenciada pelos estudos queer e pela interseccionalidade, 
busca tornar mais criterioso o olhar docente sobre a natureza interseccional e política 
das próprias identidades (COHEN, 1997), reconhecendo que não faz sentido supor 
que identidades entre sujeitos classificados em categorias idênticas sejam iguais 
(MCDONALD, 2013). Um exemplo emblemático dessa situação pode ser visualizado 
a partir do critério do colorismo e da pigmentocracia. No Brasil, quanto mais escura 
for a sua pele, mais será discriminado. Isso não quer dizer que pretos mais claros 
não sofram com o racismo, mas terão mais passabilidade. Como aponta Crenshaw 
(1991), as políticas identitárias não negligenciam o reconhecimento das diferenças, 
mas, antes, desconsideram ou desmerecem as diferenças existentes dentro do 
próprio grupo.

Dessarte, nosso esforço reflexivo questiona as representações sociais 
majoritárias naturalizadas na Educação Física Escolar, sem se descuidar, contudo, 
de refletir as subjetividades discentes em suas dimensões individuais e coletivas 
(CANEN; CANEN, 2005). Dessa forma, observamos perspectivas, principalmente 
aquelas inspiradas pelo currículo cultural, que escolhem e priorizam pobres, negros, 
índios, deficientes, homossexuais e mulheres nas práticas pedagógicas da Educação 
Física, sem considerar as singularidades, hibridações e atravessamentos presentes 
nessas identidades, pois entendemos que elas impossibilitam que outras formas de 
exclusão, provenientes desses marcadores, também sejam problematizadas.

Não postulamos criar um novo conceito de identidade, já que entendemos 
identidade como algo construído nas interações humanas e a todo o momento; 
nem mesmo abolir o conceito de identidade e suas lutas representativas de grupos 
vulneráveis. Nossa ressalva está na reificação do termo identidade, sobre a formação 
de identidades coisificadas e/ou putativas que cristalizam as pessoas em uma única 
via de compreensão, quase sempre tirânica. 

Estamos cônscios de que o uso prático do termo “TRANSidentidade”, no 
cotidiano da Educação Física Escolar, evita o erro de congelar e homogeneizar 
identidades e diferenças (CANEN, 2020) e permite que as “diferenças dentro das 
diferenças” sejam constantemente percebidas e analisadas (SOUZA SANTOS, 
2001). O docente de Educação Física, ciente de que as identidades discentes são 
transitórias, relacionais, múltiplas, descentradas, fragmentadas, fluidas, deslocadas, 
performáticas, liquefeitas e que estão em constante construção, desconstrução e/
ou reconstrução (BAUMAN, 2009a, 2001; BRAH, 2006; BUTLER, 2010; COLLING, 
2013; KNUDSEN, 2006), se apropria do termo “TRANSidentidade” como um termo 
crítico, desconstruindo qualquer sentido pejorativo pelo esclarecimento da identidade 
como um território em constante transformação para TODOS os sujeitos sociais. 
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Embora exista um arcabouço sólido de produção científica acerca do processo 
de inclusão/exclusão na Educação Física Escolar, esta pesquisa parte de algumas 
lacunas encontradas na literatura, tais como: 1) a limitada quantidade de estudos que 
se propuseram a entender o processo de exclusão e autoexclusão em ambientes 
escolares com fatores que facilitam a prática pedagógica (espaço físico e material 
adequado e qualidade do corpo docente); 2) ausência de estudos que se propõem 
a investigar identidades diferentes formadas dentro das diferenças em espaços que 
desenvolvem um currículo cultural de Educação Física; 3) ausência de estudos que 
analisam a contribuição que a interseccionalidade pode agregar ao currículo cultural 
de Educação Física; 4) ausência de estudos na área de Educação Física que refletem 
a relação “identidade versus trans” para além do seu caráter sexual ou de gênero. 

A Educação Física, por se deparar diuturnamente com situações desiguais, 
preconceitos e sectarismos (OLIVEIRA; DAOLIO, 2010), precisa continuar aberta 
e atenta aos fluxos constantes que transformam grupos (TRANSidentidade social), 
pessoas (TRANSidentidades dos atores sociais) e espaços (TRANSidentidade da 
escola e Educação Física), para que, assim, possa acolher e incluir os sujeitos 
sociais/discentes de forma democrática e equitativa.

O objetivo deste estudo é discutir o processo de exclusão resultante de projetos 
curriculares pautados em identidades minoritárias prontas, de forma a questionar as 
representações sociais majoritárias naturalizadas na Educação Física.

 Dessa forma, busca-se refletir sobre as subjetividades discentes em 
suas dimensões: individuais (percebendo as singularidades, hibridações e 
atravessamentos) e coletivas (reconhecendo de forma temporária algum ou alguns 
marcadores que conferem sentimento de pertença a grupos coletivos específicos).

2 METODOLOGIA

O presente estudo, de caráter teórico, foi realizado através da técnica de revisão 
bibliográfica do tipo qualitativa, constituindo-se como uma revisão narrativa (ELIAS et 
al., 2012). Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa vai em busca de respostas 
para um determinado problema através de referenciais teóricos já publicados em forma 
de livros, artigos, teses, dissertações (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007). 

De acordo com Oliveira (1997), o objetivo é explorar as diversas formas de 
contribuição científica dos múltiplos assuntos e fenômenos que já foram estudados. 
Este trabalho pode ser considerado como pesquisa exploratória, pois o “objetivo é 
familiarizar-se com o fenômeno ou obter uma nova percepção dele e descobrir novas 
ideias” (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007).

Para a busca por materiais, realizou-se uma pesquisa no banco de dados do 
Google Acadêmico, no período entre 2000 e 2021, utilizando o indicador booleano 
AND e os descritores entre aspas “currículo cultural de educação física” AND 
“identidade” AND “teoria queer” AND “interseccionalidade”.

Inicialmente não encontramos fontes que englobassem todos os descritores. 
Sendo assim, optamos por desmembrar os descritores em grupos, um par e dois 
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trios, para proceder à pesquisa. Com o primeiro par de descritores, “currículo cultural 
de educação física” AND “identidade”, encontramos 66 resultados; com o primeiro 
trio, “currículo cultural de educação física” AND “teoria queer” AND “identidade”, 
encontramos aproximadamente 13 resultados; finalmente, com o segundo trio, 
“currículo cultural de educação física” AND “interseccionalidade” AND “identidade”, 
encontramos apenas um único resultado. Após a leitura de todos os títulos e análise 
dos resumos, foram selecionados 30 artigos e quatro teses para apreciação na 
íntegra. 

3 CURRÍCULO: DOCUMENTO DE TRANSIDENTIDADE

Para lidar atualmente com o tema identidade é preciso ter clara a noção de 
que somos diferentes; e que respeitar as diferenças ainda é uma dificuldade para a 
sociedade brasileira de consumo (capitalista) e, consequentemente, um desafio a ser 
superado pelas escolas. Essa realidade adversa materializada através do currículo, 
que muitas vezes, de forma naturalizada e acrítica, acaba privilegiando culturas, 
conhecimentos e determinados tipos de identidades sociais em detrimento de outras, 
passou a ser questionada e tornou-se objeto de estudo de muitos pesquisadores, 
(CANDAU, 2008, 2013; CANEN, 2012, 2020; CANEN; GRANT, 2001; NEIRA, 2009; 
2020; NUNES; RUBIO, 2008), que lutam diariamente por uma educação democrática 
que inclua seres plurais. Seja por força de lei, pressões econômicas e/ou conquistas 
sociais de grupos desprovidos de poder, uma série de adaptações curriculares estão 
sendo pensadas e implantadas (GALVE; TRALLERO; HEREDERO 2002). 

É assim que, segundo Silva (2007), o currículo pós-crítico nasce e assume 
a responsabilidade pela valorização do direito às diferenças; pelo reconhecimento 
da existência de múltiplas identidades; pela desconstrução de dogmas solidificados 
histórica, cultural e socialmente; e, principalmente, por refletir as relações de poder 
existentes entre identidades (FOUCAULT, 2012). 

Essa condição desencadeou na Educação Física um movimento fundamental 
de ruptura do processo de exclusão e silenciamentos de culturas e identidades 
inferiorizadas: na inclusão de uma multiplicidade de vozes anteriormente preteridas; 
na descoberta de novas dimensões de muitas experiências; no combate a discursos 
preconceituosos e homogeneizantes; na divulgação de novas formas de ver a cultura 
e a Educação Física dominante. Mesmo com todos esses avanços repercutindo de 
forma pedagogicamente positiva na Educação Física, proporcionando aos discentes 
a compreensão dos motivos da sua condição subalternizada (NEIRA, 2009) e clareza 
sobre a natureza do preconceito e visão ampla das relações sociais (KINCHELOE; 
STEINBERG, 1999), ainda vemos como de extrema urgência a necessidade de 
elucidar os docentes sobre a importância de interpretar a identidade como uma 
questão de produção que deve ser constantemente problematizada. 

Borges (2019) identificou que os campos teóricos mais presentes nos discursos 
e práticas dos professores que assumem colocar a proposta curricular pós-crítica 
de Educação Física em ação são: o multiculturalismo crítico e os estudos culturais. 
Tal influência, fortemente representada por uma ação mais contundente sobre as 
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relações de poder travadas entre os diferentes grupos sociais e culturais (pobre, 
negro, índio, mulher, cristão, deficiente, homossexual etc.), tem implicação direta 
na opção e defesa pela constituição de ‘identidades solidárias’ (NEIRA; SANTOS, 
2019; NEVES, 2018). Mas como evitar que a formação de ‘identidades solidárias’ 
compactue com uma visão reducionista de identidade universal, estática, estável 
e binária? Como evitar que esses marcadores identitários se tornem ‘marcadores 
mestres’ (CANEN; GRANT, 2001) e impeçam que outras subjetividades e experiências 
possam surgir? Como evitar que os marcadores identitários sejam computados como 
aditivos de opressão? Como evitar que os marcadores identitários sejam percebidos 
de forma estanque e ocultem a natureza interseccional que atravessa as identidades? 
Como evitar que sujeitos classificados em categorias identitárias idênticas sejam 
considerados iguais? 

Se, por um lado, o currículo pós-crítico e a Educação Física cultural 
viabilizam em grande escala o entendimento da heterogeneidade social mediante a 
democratização de políticas de identidade (TORRES-SANTOMÉ, 1998), por outro, 
pouco oportunizam “a compreensão das conexões e hibridizações inerentes ao 
processo de construção das identidades” (CANEN, 2012). Partindo deste prisma, 
usamos o termo “TRANSidentidade” como estratégia capaz de manter o docente 
sempre alerta sobre: a permanente incerteza, fluidez e metamorfose que envolve a 
construção das identidades; a necessidade imprescindível de analisar as intersecções 
que transpassam as identidades; e a emergência de evitar que sujeitos “parecidos” 
sejam interpretados como “iguais”, já que a experiência vivida entre os sujeitos é 
significativamente diferente. Essa compreensão torna o termo uma ferramenta 
pertinente na potencialização do currículo cultural de Educação Física, pois evita 
congelar e homogeneizar identidades e opõe-se a qualquer forma estática (que não 
percebe as hibridações), estanque (limitada em um único marcador identitário) e/
ou aditiva (número de identidades base representando o número de opressão) de 
analisar as relações de poder de ordem identitárias (SULLIVAN, 2003). 

A fundamentação teórica que dá consistência ao termo tem como base os 
princípios da teoria queer, que não destrói nem abandona o uso de categorias identitárias, 
mas busca desestabilizá-las, mantendo essas categorias permanentemente abertas 
e seus significados contestáveis. A opção pela teoria queer justifica-se por ser uma 
abordagem construcionista social que desafia os entendimentos essencialistas e 
universalistas de identidade, enfatizando qualquer forma de identidade, como um 
princípio organizador, político e social (SEIDMAN, 1996).

Corroborando a ideia de identidade como um erro necessário (BUTLER, 
1993), almejamos que a instabilidade conceitual provocada pelo uso do termo 
‘TRANSidentidade’ possa consolidar nos docentes que atuem com o currículo cultural 
de Educação Física a visão de identidade num sentido plural, híbrido, performático, 
fluido, político, aberto, processual e instável. 

Em resumo, o que estamos sugerindo é a mudança na nomenclatura de 
currículo, de um “documento de identidade’” (SILVA, 2007) para um “documento de 
TRANSidentidade”, entendendo que essa alteração elucida e ratifica: a importância 
de se construir um currículo aberto, que acolhe todas as identidades e não apenas 
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escolhe e/ou prioriza as identidades que são prejulgadas socialmente como inferiores 
e a importância de investigar e problematizar as singularidades identitárias formadas 
dentro das próprias diferenças; ações fundamentais que sustentam o caráter de 
improbabilidade identitária que se quer formar do currículo pós-crítico (NEIRA, 2009, 
p. 139).

4 ‘TRANSIDENTIDADE’: UMA PEDAGOGIA VEROSSÍMIL 

Para se atender às exigências educacionais do mundo moderno, influenciado 
pelas profundas transformações políticas, sociais e culturais que impactam nas 
“formas de ser” dos indivíduos e das instituições, a Educação e a Educação Física 
precisam, prioritariamente, levar em consideração as novas identidades múltiplas 
e localizadas que estão surgindo. Assim, será possível consumar um projeto de 
currículo acolhedor, inclusivo e crítico. 

Nessa perspectiva curricular, a inclusão de todos na sociedade e na escola 
só se cumpre a partir do acolhimento da narrativa das várias histórias de vida das 
múltiplas identidades. Para tanto, é necessário ouvir mais os indivíduos envolvidos 
no processo educativo; rompendo com o silêncio sepulcral de identidades que são 
tachadas como inferiores e de identidades não tidas como prioridades pelos currículos 
(identidades construídas no interior dos marcadores identitários). É importante frisar 
que estamos tratando de identidades em construção e desconstrução contínua. 
Intervir apenas em grupos identitários considerados marginalizados, rejeitados e/
ou oprimidos acaba forjando uma pedagogia que advoga um tratamento diferencial 
limitado às identidades socialmente definidas. Esse tipo de condução didática reforça 
o binarismo “vítima” versus “opressores”, (pobre versus rico, branco versus negro, 
homem versus mulher, homossexual versus heterossexual), e não considera o 
caráter complexo, múltiplo, atravessado e contraditório das identidades, ou seja, não 
inclui toda identidade.

Não estamos questionando a importância de uma já consagrada práxis 
pedagógica pós-crítica e os avanços que ela trouxe para a Educação Física. Nosso 
adendo incide na emergência de se concretizar uma pedagogia pós-crítica que se 
comprometa com a “TRANSidentidade” e conduza o docente a produzir um processo 
ensino-aprendizagem focado não só na diversidade identitária, mas também nos 
processos discursivos pelos quais as identidades são formadas, em suas múltiplas 
camadas (CANEN, 2020). 

Advertimos que, na prática, tal recomendação põe em foco barreiras políticas, 
pedagógicas e comportamentais que são condescendentes com os dispositivos 
sociais de normalização identitária e incentivadoras de ações educativas sustentadas 
sobre uma concepção essencialista de identidade (HALL, 2008; WOODWARD, 2014).

A primeira é a atual conjuntura política (ultradireita, neoliberal, ultraconservadora 
e protofascista). Essa forma de governar, através de formas explícitas, tais como 
projeto de lei 867/2015 (escola sem partido), projeto de lei 13.415/2017 (reforma 
do ensino médio), Emenda Constitucional 95/2016 (limita gastos em educação), 
aprovação da “autoritária” Base Nacional Comum Curricular (BNCC), censura nas 
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escolas, tem interferido diretamente no processo ensino-aprendizagem, sobretudo 
pela disseminação de ideologias que tentam restringir temas que problematizem 
questões morais, sociais, culturais, políticas, religiosas, comportamentais e sexuais 
que estejam em desacordo com a identidade ideologicamente projetada; coagindo 
à predisposição de docentes e discentes que entendem a necessidade de refletir e 
dialogar sobre as novas identidades em construção (ALVES et al., 2021). 

A segunda está ligada à falta de incentivo à formação continuada de 
professores. Mesmo regulamentada por diversos documentos oficiais, (LDB 9394/96, 
Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024), Resolução CNE/CEB 04/2010, que 
define as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Básica), percebe-
se pouco investimento e incentivo por parte das esferas educacionais (NOGUEIRA; 
BORGES, 2021). Quando não existe motivação pessoal por parte do docente com 
relação às questões próprias da contemporaneidade (avanço científico e tecnológico, 
globalização, multiculturalismo, intolerância, preconceito, identidade, dentre outras), 
fica evidente a dificuldade de intervir no enfrentamento pacificador desses tipos de 
conflitos. Como resultado, vemos respostas/soluções sem nexo ou inconsistentes 
que, por vezes, podem ser significativamente ainda mais prejudiciais ao processo 
educacional que se quer atento às identidades fluidas, provisórias, inacabadas, 
performáticas e/ou híbridas.

A terceira é a própria atmosfera relacional construída em tempos de “modernidade 
líquida”, identificada como efêmera, niilista, vazia de sentimentos, valores e sentidos. 
Essa fragilidade de laço entre pessoas, representada na superficialidade de se 
relacionar com o outro (BAUMAN, 2001), tem tornado a sociedade cada vez mais 
indiferente com as necessidades e problemas alheios. A escola, mesmo influenciada 
por esse contexto social desprovido de valores fundamentais ao convívio, precisa 
se transformar num espaço acolhedor que problematize a naturalização de perfis 
identitários marcados como ideais; indispensável para afastar de vez o preconceito e 
promover o respeito às diferenças. 

Mediante o exposto, é inegável que, apesar do esforço docente, grupos 
conservadores tentam rebater tudo que consideram como “ameaça”, na medida em 
que essas identidades de oposição acenam para o movimento constante (WEEKS, 
2010, p. 35). A única possibilidade de ser resistência nesse contexto adverso é 
capacitando o docente com os referenciais pós-modernos; teorias que, quando 
aprofundadas, são capazes de fomentar reflexões e intervenções oportunas no trato 
com as identidades que estão em permanente estado de construção, desconstrução 
e reconstrução. Essa lacuna precisa ser rapidamente preenchida para que discursos 
pretensamente homogeneizadores que estereotipam, calam e interditam identidades 
não se sobreponham aos diálogos críticos e conscientizadores que percebem a 
identidade como um local não fixo de lutas, engajamentos e contestações (JAGOSE, 
1997). 

Por mais que já esteja sendo colocada em prática uma pedagogia pós-crítica - 
que questiona preconceitos e trabalha em prol de uma sociedade mais justa e menos 
discriminatória, que reflete sobre as relações desiguais de poder entre as diversas 
culturas, que desestabiliza o regime que invisibiliza conhecimentos produzidos fora 
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do escopo da cultura ocidental, que abre espaço para outras vozes e manifestações 
culturais, atribuindo um olhar mais plural para a edificação de propostas que preservem 
o respeito à existência do “outro”, parte desse fazer docente continua alimentando 
uma falsa democratização do ensino, ao valorizar a pluralidade identitária e não 
refletir a identidade num sentido subjetivo e hibrido. Essa miopia tem provocado a 
construção de práticas pedagógicas limitadas ao diálogo e reconhecimento de algum 
“marcador mestre” (CANEN; GRANT, 2001), o que acaba ignorando a fluidez e 
intersecções presentes em identidades individuais; fortalecendo o congelamento das 
identidades e diferenças; reduzindo a esfera do conhecimento cultural ao simples 
reconhecimento de que existem culturas diferentes coabitando um mesmo espaço. 
Por consequência, esfalfando pedagogicamente ações concretas que poderiam 
efetivar uma melhor condição de equidade nos espaços de aula de Educação Física. 

À vista disso, sugere-se que o caminho pedagógico a ser desenhado subverta 
padrões excludentes que aprisionam indivíduos em identidades produzidas e legitimadas 
pelo discurso eurocêntrico, racializado e, principalmente, universalizante. O problema 
não é o uso de termos que denominam ou expressam determinadas categorias 
identitárias, mas o uso indiscriminado desses termos como se representassem 
categorias universais, essenciais, a-históricas, apolíticas e estáveis, não se trazendo 
para o debate as exclusões que tais categorias produzem (BUTLER, 1993).

Embora exista uma sinalização para que o diálogo com outros campos 
de conhecimento ampliem e enriqueçam as análises pós-críticas do fenômeno 
educativo, esse nos parece um território ainda pouco explorado e de difícil trânsito 
entre os docentes curriculistas de Educação Física, que continuam, em sua maioria, 
apoiando suas reflexões na intersecção entre dois campos teóricos principais: os 
estudos culturais e o multiculturalismo crítico. Se apropriar de toda essa vastidão 
espacial de conhecimentos, aglutinada na expressão “teorias pós-críticas”, exige 
tempo, envolvimento e dedicação do docente, principalmente por não se constituir 
num conjunto de doutrinas comuns, de modo que, por vezes, até mesmo se opõem 
(BORGES, 2019). 

Fazendo uma breve incursão por algumas das várias teorias pós-críticas, 
identificamos que o conceito de identidade ganha contornos e definições variadas. No 
pós-modernismo, a identidade é descentrada, múltipla e fragmentada (NEIRA, 2009, 
p. 165). No pós-estruturalismo, a identidade é indeterminada e instável, chegando, 
inclusive, na afirmação de que “não existe identidade, tudo é diferença” (NEIRA, 2009, 
p. 179-180). No pós-colonialismo, as identidades são complexas e multifacetadas 
(SHOHAT; STAM, 2006). Nos estudos culturais, a identidade é relacional, simbólica 
e social (WOODWARD, 2014); binária e bipartida (BHABHA, 1998); cultural (HALL, 
2004, 2008). No multiculturalismo crítico, a identidade é aberta, híbrida, plural, 
dinâmica e de fronteira (CANDAU, 2008, 2013). No entanto, mesmo com toda essa 
profusão de sentidos, é possível constatar entrecruzamentos epistemológicos e 
pontos de apego em comum, que pressupõem ações educativas que se destinam à 
formação de identidades múltiplas (BORGES, 2019). 

Inspirados pelos estudos queer e na interseccionalidade, buscamos expandir o 
potencial de contestação identitária na prática docente pedagogicamente pós-crítica 
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e culturalmente orientada. Nossa pretensão é provocar o docente a reconhecer, no 
dia a dia da Educação Física, a identidade como um estado de transição permanente; 
como uma totalidade singular, atravessada simultaneamente por diversos contextos, 
culturas, políticas e relações de poder; e, com isso, evitar que o encaminhamento 
das ações docentes a favor das identidades marginalizadas se transforme em 
novos essencialismos identitários. Esse olhar pedagógico faz com que o docente 
compreenda que reduzir o trabalho da Educação Física cultural ao diálogo com os 
marcadores identitários, mesmo que o objetivo seja conferir sentimento de pertença 
a grupos coletivos específicos e garantir-lhes seus direitos à representação nos 
espaços sociais e culturais, impede a mobilidade e hibridação intrínseca às identidades 
individuais (CANEN, 2020) e termina por construir “guetizações” e “universalizar 
particularismos” (BOURDIEU, 2005, p. 148).

Para tornar essa realidade possível é preciso homologar a imiscuidade entre 
pedagogia e “TRANSidentidade”, que destaca a escola como um espaço coabitado 
por seres de possibilidades, não cabendo aos docentes restringir, limitar ou mesmo 
destruir tais possibilidades. Acreditamos que esse caráter inconcluso, atribuído pela 
interpretação da identidade como seres de possibilidades, conduzirá o docente 
curriculista a revisitar, constantemente, seu plano de curso, plano de ensino e 
plano de aula a fim de identificar se as identidades discentes que compõem o seu 
microcampo de intervenção/ação estão sendo contempladas.

Santos (2016) buscou analisar junto a um grupo de professores como as 
ações didáticas de tematização e problematização vão sendo tecidas no currículo 
cultural da Educação Física, bem como suas possibilidades de potencialização para 
novas tessituras. As análises observaram que partes das ações didáticas fizeram 
ver que, por vezes, as problematizações encerram-se nas inversões hierárquicas, o 
que pode levar a tematização ao risco do restabelecimento de novos pares binários, 
hierarquizados por outros marcadores identitários presentes nas práticas corporais, 
como, por exemplo, na oposição entre idosos habilidosos e idosos inábeis na prática 
do skate. Além disso, chamou a atenção para o fato de que, em alguns momentos, 
os professores observados apartaram o vetor-problematização dos acontecimentos 
referentes às manifestações tematizadas, deixando a problematização na esfera dos 
aspectos macrossociais que envolvem a discriminação e os preconceitos étnicos.

A importância do corolário ora exposto fundamenta nossa defesa em prol 
de uma proposta pedagógica que trabalhe os aspectos macrossociais (marcadores 
identitários) em sinergia com os aspectos microssociais (subjetividades). Esse 
enfoque, facilitado pelo uso do termo TRANSidentidade, torna o docente proficiente 
dos caminhos metodológicos necessários à desconstrução da lógica naturalizante 
e essencialista que congelam as identidades e que permitem que as diferenças no 
interior das próprias diferenças sejam identificadas e problematizadas.

A escola e a Educação Física, através do seu currículo, precisam oferecer aos 
discentes um espaço de aprendizagem baseado no acolhimento, na hospitalidade, 
no reconhecimento da outridade (LÉVINAS, 1999), ou seja, extinguindo qualquer 
tentativa de emparelhamento das identidades, que suprime as diferenças dos 
sujeitos que se relacionam. O princípio da alteridade é condição basilar para tornar 
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factíveis estratégias pedagógicas mais humanas e compromissadas com o “outro” 
que precisam ser percebidos e ouvidos para serem compreendidos e conhecidos; e, 
só assim, atraídos e incluídos pelos espaços educativos. 

Se as identidades que os alunos podem construir no espaço escolar são 
provisórias, descartáveis, rejeitadas e abandonadas (LOURO, 1999), é inadmissível 
que os planejamentos do ensino (plano de ensino, plano de curso e plano de aula) 
sejam baseados e sistematizados num modelo aditivo de identidade, que afirma 
a identidade como uma soma de identidades-base que existem simplesmente 
independentes, lado a lado, umas das outras (SULLIVAN, 2003); ora “futebol e 
gênero”, ora “futebol e etnia”, ora “futebol e classe social”, ora “futebol e culturas”. 
Ignorar a existência de relações de poder imbricadas nas identidades é uma estratégia 
equivocada, que acaba comprometendo a qualidade das práticas pedagógicas em 
sua condição pós-críticas. 

Se o que se pretende é formar cidadãos para uma sociedade menos desigual, 
como não debater as relações de gênero e classe que envolvem os esportes? Ou 
as questões de religião e etnia presentes na capoeira? Como não problematizar a 
aluna adolescente, negra, homossexual e pobre que gosta de jogar futebol e sofre 
preconceito da turma? Ou o aluno adolescente, branco, heterossexual, classe alta que 
não gosta de jogar futebol e sofre preconceito dos amigos brancos, heterossexuais, 
classe alta, que amam jogar futebol? Os dados da pesquisa realizada por Corsino 
(2015) confirmam que é possível perceber múltiplas formas de discriminação entre 
os alunos durante as aulas. A Educação Física não pode negar a existência dessa 
multiplicidade de opressão que opera de forma interseccionalizada; ou mesmo limitar 
a discussão a rodas de conversas que demonstram ser insuficientes na eliminação 
dessas hierarquizações (CORSINO, 2015). É preciso ir além, encarar que todo 
discente é uma identidade em transição com vivências particulares, ou seja, uma 
“TRANSidentidade”. 

Concluímos que a “TRANSidentidade”, ao incentivar a coalizão entre 
várias teorias pós-críticas (estudos culturais, multiculturalismo crítico, teoria queer 
e interseccionalidade), assegura o sabor de novidade e a verve revolucionária 
fundamental para resolução de problemas identitários e projetos curriculares que 
buscam suplantar qualquer tipo de “ficção naturalizante das identidades apenas 
como meio para a obtenção de direitos” (MISKOLCI, 2011, p. 49). 
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Abstract: The aim of this study is to discuss the process of exclusion resulting from 
curricular projects based on ready-made minority identities, in order to question 
the the naturalized majoritarian social representations in Physical Education. A 
qualitative bibliographic review technique was used, constituting a narrative review. 
The Google Scholar database was consulted, in the period between 2000 and 2021, 
using a Boolean indicator and descriptors in quotation marks. This study is justified 
by the fact that several didactic-pedagogical paths present in the literature disregard 
different subjectivities, experiences and differences existing within the differences, 
neglecting the construction of identities formed within the identity markers 
themselves. It is concluded that, by encouraging the coalition between various post-
critical theories, it ensures the flavor of novelty and the fundamental revolutionary 
verve for solving identity problems and curriculum projects that seek to supplant any 
type of naturalizing fiction.

Keywords: Physical Education. Intersectionality. Sexual and gender minorities. 
Social construction of gender.

Resumen: El objetivo de este estudio es discutir el proceso de exclusión resultante 
de proyectos curriculares basados   en identidades minoritarias prefabricadas, 
con el fin de cuestionar las representaciones sociales mayoritarias naturalizadas 
en la Educación Física. Se utilizó la técnica de revisión bibliográfica cualitativa, 
constituyéndose como una revisión narrativa. Se consultó la base de datos de 
Google Académico, en el período 2000-2021, utilizando un indicador booleano y 
descriptores entre comillas. Este estudio se justifica por el hecho de que varios 
caminos didáctico-pedagógicos presentes en la literatura no consideran diversas 
subjetividades, experiencias y diferencias existentes dentro de las diferencias, 
descuidando la construcción de identidades formadas dentro de los propios 
marcadores identitarios. Se concluye que al fomentar la coalición entre varias teorías 
poscríticas, se asegura el sabor de novedad y el brío revolucionario fundamental 
para la resolución de problemas identitarios y proyectos curriculares que buscan 
suplantar cualquier tipo de ficción naturalizadora.

Palabras clave: Educación Física. Interseccionalidad. Minorías sexuales y de 
género. Construcción social del género.  
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